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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 03.11.01\2019

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS, PEDAGÓGICOS E
PERMANENTES DESTINADOS AS AÇÕES DO PAR - PLÃNO DE AÇÕES
ARTICULADAS, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TIANGUÃ
-CE.

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.

cadastro das PROPOSTAS: dá publicação do edital até O dia 26 de aBWl dè 2019 até
as OQhOOmin.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 26 de abril de 2019.

HORA DE ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 09h00min.
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE LANCES: 26 de abril de 2019.
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h00min
OBS: para os horários considerar o Horário de Brasília.

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que
a Pregoeira, PRISCILA CARDOSO QUEIROZ, também, juntado ao processo
administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e local acima
indicado, as PROPOSTAS DE PREÇOS, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais
vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e
condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002 - Lei
que Regulamenta o Pregão, e pela Lei n° 123/2006. Aplica-se ao contrato decorrente da
presente licitação, além dos dispositivos legais previstos, as normas da Lei Federal N®
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei
10.406/2002). Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os
mesmos significados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e
econômico-financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da
fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATÃRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, á qual será adjudicado o
seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Município de Tianguá que é signatário do instrumento contratual;..
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é
signatária do contrato com a Administração Pública;
7. PREGOEIRA: Servidor nomeado ou designado por ato do titular do Poder Executivo
Municipal, que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da
documentação de habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances
e.à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver
recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de (V
impugnação ao edital e recursos contra seus atos; *
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8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municip^
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência a
Pregoeira durante a realização do pregão;
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação,
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da
licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no
caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e
promover a celebração do contrato;
10. PIVIT: Prefeitura Municipal de TIanguá;
11. D.O.E.: Diário Oficial do Estado;
12. D.O.U.: Diário Oficial da União

13. HORÁRIO: De acordo com o de Brasília - DF;

14. ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA:Banco do Brasil S/A.

i.Ol - DO OBJETO:

1.1. A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS,
PEDAGÓGICOS E PERMANENTES DESTINADOS AS AÇÕES DO PAR - PLANO DE
AÇÕES ARTICULADAS, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
TIANGUÃ -CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO DO EDITAL.

1.2. Compõem o presente edital, os seguintes anexos:

I) DETALHAMENTO DO OBJETO (TERMO DE REFERENCIA);
II) MINUTA DE DECLARAÇÃO (ARTIGO 27, INCISO V. DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E
INCISO XXX^II DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL);
III) MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁUSULAS
DO EDITAL:
IV MODELO DA PROPOSTA;

V MINUTA DO CONTRATO;

2,0i - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇAO:

2.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizada em qualquer
Unidade da Federação e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor,
deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação e
previamente credenciados perante a Banco do Brasil S/A, até 01 (um) dia antes da data
de realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha
pessoal e intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e subseqüente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
observados data e horários estabelecidos neste edital;

2.1.1. Caberá ao licítante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da ^
desconexão do seu representante; jj
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2.1.2. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser
esclarecidas pelos telefones: 40004 0001 - Capitais e regiões metropolitanas; 0800 729
0001 - Demais localidades,
2.1.3. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao
sistema do Banco do Brasil S.A.

2.1.4 - As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio www.licitacoes-
e. com. br.

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;
2.3. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão,
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores;
2.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em
processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, estejam
cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de
contratar com a Prefeitura de Tianguá, ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar
ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem
constituídos na forma de empresas em consórcio. Bem como os indiciados em ações
judiciais que se encontram na lista da Justiça-do Estado do Ceará, provenientes de
operações policiais e do Ministério Público;
2.5. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão,
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores, e ainda;
2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública, de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS). A Comissão fará pesquisa no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis na
fase do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem
nesta situação;
2.7. Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
tianguá;
2.8. Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de
incorporação;
2.9. Reunidos sob forma de consórcio;
2.10. Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão
ou entidade contratante ou responsável pela licitação;
2.11. Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
2.12. De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma
firma licitante; .
2.13. Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
2.14. De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo
9°, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.15. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma
delas poderá participar do certame licitatório;
2.16. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma
irregularidade, devendo protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data. fixada .
para recebimento das propostas no endereço a Av. Moisés Moita, n° 785 - Bairro Planalto,
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Cidade de Tíanguá, Estado do Ceará, devendo a Pregoeira encaminhar à autoridade
superior para decidir sobre a petição no prazo de 24 horas, a contar da hora do
recebimento do ato que a tenha motivado;
2.17. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances;
2.18. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;
2.19. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases,
através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Banco do Brasil S/A.
2.20. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira designada, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante
da página eletrônica do Banco do Brasil: wvvw.licitacoes-e.com.br
2.21. As empresas, pessoas jurídicas e as sociedades simples interessadas deverão
nomear através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador,
devidamente credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar
todos os demais atos e operações no site: www.licitacoes-e.com.br.
2.22. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará pelo licitante direto, a qual
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio dò sistema,
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital;
2.23. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante
prévia definição de senha privativa;
2.24. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em
qualquer pregão, eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou
por iniciativa do Banco do Brasil S/A;
2.25. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
Banco do Brasil, a . responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros;
2.26. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao
sistema,do Banco do Brasil S.A;
2.27. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo, do licitante que
pagará ao Banco do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida
emitida pela entidade;
2.28. A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva do Banco do Brasil para
ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e
não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de serviços, nos termos do
artigo 5°, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002;
2.29. As corretoras que participarem como representantes de ücitantes perante o Sistema
poderão negociar livremente a cserviçonça de outros valores a titulo de corretagem pelos
serviços prestados;
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2.30. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
perante ao Banco do Brasil S/A, atribuindo poderes para formular lances de preços e
praticar todos os demais atos e operações no site: www.licitacoes-e.com.br

2.30.1. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, esta última
com firma reconhecida do assinante, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa
jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual, etc,
nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidora). A procuração ainda deverá ser específica
para participar do presente certame, onde deverá indicar outorga de poderes para, na
forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos
administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e
os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da
lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS:
não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade
acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão:
2.31. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do
pregão, junto ao Banco do Brasil S/A, até o horário fixado no edital para inscrição e
cadastramento.

Mh PA PROPOSTA DE.PREÇOS IELETRON|ÇA

3.1. O licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico
especifico, os documentos deverão esta em formato de arquivo com extensões POC,
DOCX, XLS, XLSX OU PDF, também poderão ser reunidos em um conjunto de arquivos
comprimidos (ZIP ou RAR), desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões,
no horário e dia previstos neste edital, conforme anexo IV;
3.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser, informadas
no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos produtos ofertados e marcas, conforme a
ficha técnica descritiva do produto;
3.3. A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES das EMPRESAS neste campo
implicará na Desç/ass/f/cação/med/afa da iWes/na;
3.4. Prazo de validade da proposta deverá ser não inferior a 60 (sessenta) dias;
3.5. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado
pelo edital;
3.6. Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no
caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação
de grandezas inferiores ao centavo, sendo as razões resultantes desprezadas ao final dos
cálculos;
3.7. Na cotação dos preços unitários, caso o item cotado seja relativo a produto cuja
embalagem tenha quantidade diferenciada da exigida no edital, embora o quantitativo
total seja igual ou. superior ao exigido, a Pregoeira não desclassificará a proposta, mas
fará os cálculos pertinentes, a fim de verificar a vantajosidade do preço unitário cotado,
ficando a Administração comprometida apenas com o quantitativo exigido no.edital;
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3.8. Declaração expressa que nos preços propostos já estarão incluídas as despesa»—
referentes aos custos de operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos, e demais
ônus atinentes à entrega do objeto;
3.9. Declaração expressa de concordância com os termos do Edital.

Í:õtpÓSl.XljGiES:

4.1 - A pregoeira dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3,
quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances.
4.2- Para efeito de lances, será considerado o menor valor total dos Itens.

4.2.1 Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último
lance registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por
outro licitante.

4.2.2 Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

4.3 - Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances a
pregoeira nem aos demais participantes.

4.4 - No caso de desconexão entre a pregoeira e o sistema no decorrer da etapa
competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando a
pregoeira, quando possível, sem prejuízos dos atos realizados.

4.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa da Pregoeira aos
participantes, através de mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da
sessão.

4.6 - A etapa inicial de lances será encerrada pela pregoeira, seguida do tempo
randômico, que poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) .minutos, aleatoriamente
determinado pelo sistema eletrônico.

4.7 - Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de
empate ficto. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006 e
alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 147/2014, a microempresa, à erhpresa
de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34 da Lei Federal
n° 11.488/2007 e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço
da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada pela
pregoeira, na sala de disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito
de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão.

4.8 - Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em
situáção dé empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra
situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo a pregoeira dar por encerrada
a,disputa do item.

4.9 - O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
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5.0} DA HABILITAgAO:

5.1. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a
documentação abaixo na forma eletrônica, através do e-mail
Mcitacaotianqua2018@gmail.com no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, com posterior
encaminhamento do original ou cópia autenticada por cartório competente no prazo
máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de desclassificação contados a partir do 1° dia
útil subseqüente à data de convocação para a apresentação dos documentos. No caso de
cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma
autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos
perfeitamente legíveis, em envelope colado tendo no frontispício os seguintes dizeres:

T^FEITtiRAWfi»
PREGÃO ELETRÔNICO N° ________
OBJETO:

UGITANTE: CNPJ/CPF:
giboCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.1. Os documentos enviados por e-mail deverão ser cópias dos documentos a
serem enviados em original, sob pena de inabiiitação da Licitante.

5.2. Caso. na autenticação conste, expressamente que a mesma se refere ao verso e ao
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces dp
documento fica sem validade;

5.3. No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item o licitante deverá enviar
via email apenas uma vez toda a documentação exigida no edital, e esta será pertinente
ao item ou a todos os itens cotados pelo licitante;
5.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com
regularidade permita a sua emissão e consulta pela Internet, a Pregoeira poderá verificar
a autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site;
5.5. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o
objeto da licitação.
5.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com
seu funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá,
sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de
seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do
término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, enviar o
documento à Comissão nas condições de autenticação do item 5.1, para que seja
apensado ao processo de licitação.
5.7. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com
exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa
seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

^HABILITAÇÃO JURÍDICA:
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a) Cédula de identidade e CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s) sócio(s)
quando se tratar de sociedade;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos ou o último
aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais
ou o Registro Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por
ações, acompanhado da ata da assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em
se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercício.

í| : pmVÁ DE ímCRlÇAO NA:

a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Alvará de funcionamento.

III- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, CONFORME Q CASO:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do
licitante:

9,1)A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014;
á.2)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
a.3)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho,
conforme art. 29, inc. V da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 12.440/1 de 8 de Julho de 2011.

IV-QUAUFICAÇÃO TÉCNICA: ^

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, fornecido através de atestado (s) de capacidade
técnica, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando
que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em características
com o objeto da licitação;
a.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens
cuja execução ou entrega foram realizadas, ou os tipos de serviços realizados, sendo
estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital.

jgÉjÜALlFlCAi^ÃO EÉONÕMICO-FINANCEIRI
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a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão de origem e
acompanhado com o Certificado de Regularidade Profissional - CRP, fornecido pelo
respectivo Conselho Regional de Contabilidade, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, acompanhado do Termo de
Registro de Abertura e Encerramento do Livro Diário, este, devidamente registrado no
órgão de origem do estado sede do licitante, facultando-se ao Pregoeíro o direito de exigir
a apresentação do Livro Diário para verificação de valores;
b) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei.
b.1) Entende-se que a expressão "na forma da let constante no item b engloba, no
mínimo:

• Balanço Patrimonial;
• DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
• Termos de abertura e de encerramento;

• Recibo de entrega de escrituração contábil digital;
• Certificado de Regularidade Profissional - CRP do contador responsável pela
assinatura do Balanço Patrimonial.
b.2), As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
b.3) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED,
Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a
ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de réiatoria do
Ministro Valhiir Campeio.
c) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;

d) Certidão Especifica expedida pela junta comercial da sede da licitante, comprovando
todos os atos da empresa (inscrição, enquadramento, alterações de dados etc.), não
superior a 30 (trinta) dias;
e) Certidão Simplificada expedida pela junta comercial da sede da licitante, comprovando
o registro dá ênipresa e indicando o objetivo, endereço, composição da firma e o seu
Capital Social Integralizado, não superior a 30 (trinta) dias.

VI.- Í3EMAIS,PQÇUMENIQS^M..HâBlilIáSÃO:.i.

a) Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da CF/88,
conforme modelo do Anexo II;

b) Declaração de conhecimento, obediência e cumprimento às exigências editalícias,
conforme modelo do Anexo 111, assinada por seu representante legal.

5.8. Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de
CNPJ, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no

1
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referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais^da'^''^^^"''
íicitante:
5.9. Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão
considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor
juramentado:
5.10. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e
concordata, exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de
validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da
sessão;

5.11. A Pregoeira poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de
verificação, sendo o íicitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias,
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

6.04DOS PROCEDIMENTOS GERAIS:

6.1. O credenciamento prévio no Banco do Brasil S/A deverá ser providenciado até 01
(um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo
deste edital. No horário e data ali mencionados, o íicitante apresentará declaração,
constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no
edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal;
6.2. A partir da.hora e data previstas no edital, será aberta a sessão pública do pregão
eletrônico pela Pregoeira com a divulgação das propostas de preços recebidas,
analisadas a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais
exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que se dará
posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo, a classificação
exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital;
6.3. Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e
decrescentes;

6.4. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos liçitantes para a
recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame,
sem prejuízos dos atos realizados;
6.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail)
divulgando data e hora da reabertura da sessão;
6.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de
tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01
(um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema
eletrônico, findo o qual, será automaticamente encerrada a recepção de lances, não
podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances;
6.7. Devido à ímprevisão de tempo extra, as empresas participantes deverão estimar o
seu valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que
poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil; \
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6.8. Facultativamente, a Pregoeira poderá encerrar a sessão pública medi^te_^^/
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso
do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso,
antes de anunciar o vencedor, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico
contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor
preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação;
6.9. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira
acerca da aceitação do lance de menor valor;
6.10. A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pela
Pregoeira implica na exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último
preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas;
6.11. Caso não se realize lances, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o licitante
classificado em 1° lugar para que seja obtido preço melhor;
6.12. Declarada encerrada a etapa de lances, a Pregoeira verificará a aceitabilidade das
ofertas no que se refere à exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem
crescente dos valores ofertados;
6.13. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a Pregoeira aplicará os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
G.13.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
peías microempresas e .empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por
cento) superior ao melhor preço;
6.13.2. Para efeito do disposto no 6.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo
de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor
o objeto licitado;
// - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma do inciso /. deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do item 6.13.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de
preclusão;
///_ no caso de.equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno poríe que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 6.13.1 deste
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.13.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.13.2 deste Edital,
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame;
6.13.4. O disposto no item 6.13.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

6.14. Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ela
não atinja ó valor de referencia definido pela administração pública;
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6.15. Em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 1
deverá ser enviada imediatamente na forma eletrônica, através do e-maíl
Iicitacaotianqua2018@qmail.com. no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, sendo, de
imediato, verificada a conformidade dos documentos enviados com as exigências do
edital, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, observados os
prazos legais pertinentes:
6.15.1. Posteriormente, os mesmos documentos da empresa vencedora deverão ser
encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis, contados da data de convocação para a apresentação dos documentos, juntamente
com a proposta de preços escrita que deverá conter os valores oferecidos após a etapa
de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo
representante legal da empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem
concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone,
em envelopes colados e identificados com o número do pregão e órgão de origem, para a
sede da Comissão Permanente de Licitações do Município de Tianguá, localizada na Av.
Moisés Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará;
6.15.1.1 Todos os documentos solicitados neste processo licitatório deverão ser
apresentados em oriqinal ou cópia autenticada, exceto no momento do envio previsto no
item 6 15 que serão digitalizados, porém devem retratar fielmente a condição do
documento original ou cópia autenticada. Caso o licitante contrarie ou deixe de
apresentar qualquer uma destas exigências, o mesmo será inabilitado.
6.15.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta dentro
do prazo acima estabelecido acarretará nas sanções previstas no item 17.1, deste
Edital, podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance
subsequente;
6.1.6. Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro. Cadastral em
substituição de documento pertinente à habilitação jurídica ou qualificação econômico^
financeira ou regularidade fiscal, a Pregoeira verificará, de imediato, junto ao Cadastro do
Município, se a documentação do licitante se encontra devidamente regular; .
6.17. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, .o licitante será
declarado vencedor, e os presentes à sessão serão comunicados;
6.18. Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, a Pregoeira solicitará os
documentos de habilitação, do licitante classificado em 2° lugar - que deverá encaminhá^
los imediatamente via email, na mesma forma do item 6.15.1 e, assim sucessivamente,
até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda a Pregoeira negociar
diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado
vencedor do certame; .
6.19. Em seguida, a Pregoeira solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de
interpor-recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito,, a Pregoeira adjudicará o
objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata
da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memorial na forma do item
17.2 deste edital;
6.20. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito ao recurso. Assim, a Pregoeira adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade
Superior homologará a adjudicação;
6.21. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;
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6.22. Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão
adjudicará o objeto ao vencedor;
8.23. Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou
adjudicação, a sessão será suspensa e a qualquer momento esses atos serão
procedidos, devendo os interessados consultar o sistema;
6.24. A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na
ata dos trabalhos;

6.25. A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de
habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões;
6.26. Todos os procedimentos da Pregoeira e dos licitantes durante as sessões serão
registrados em ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante
vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à
sessão pública do pregão;
6.27. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá
extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e
retornará os autos do processo a Pregoeira;
6.28. A Pregoeira retornará ás atividades de seleção de melhor proposta e convocará
outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas
condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis;
6.29. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega
das propostas esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora
e mesmo local, podendo, no entanto, a Pregoeira definir outra data, e horário, fazendo a
publicação e divulgação na mesma forma adotada inicialmente.

7 O DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES:

7.1. Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo
participado da etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM E
ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DESTE EDITAL;
7.2. Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital;
7.3. Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de
preços escritas que:
a) não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edita!,
excetuando-se os pregos, cuja análise dar-se-á posteriormente.
b) O licitante deverá observar as disposições contidas no Anexo I deste edital.,
c) Que não atenderem as especificações deste Edital;
d) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na
forma do Art. 48 da Lei de Licitações).
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) Que não estejam assinadas pelo responsável legal da licitante;
g) Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as
exigências deste Edital;

Av. Moisés Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fone/Fax: C88) 3671-2288 / 3671-2888 -.



Prefeitura de jr

fliangua
«»6:À3 (fcj tk^toc^

h) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
i) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos,
não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
7.4. O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema
eletrônico e/ou por publicação no Diário Oficia! do Estado e Internet e de relatório a ser
afixado em flanelógrafo na Sede da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE, durante 05
(cinco) dias, assinado pela Pregoeira no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua
proposta.

8.0-iDA ADJUDICAÇÃO E HOM^

8.1. A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance,
se houver, seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é
da competência da Pregoeira, e, caso haja interposição de recurso, da autoridade
superior competente do órgão de origem desta licitação, que também promoverá a
homologação:
8.2. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da
autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso,
este homologará o.julgamento da Pregoeira e adjudicará o objeto ao vencedor;
8.3. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao
direito de não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação
por escrito.

9.0- DO CONTEIATO:

9.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato específico, celebrado entre o Município, representado pelo(s) Secretário(s)
Ordenador(es) de Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor
(doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste
edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da
Assessoria Jurídica do Município;
9.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida
convocação, para celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital,
seus anexos, a proposta e demais documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em
caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 16.1 deste edital;-
9.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é
facultado ao(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa convocar as licitantes
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada,- inclusive
quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação;
9.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do
Contrato nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. ü
O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos;
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9.5. O licitante adjudicatárío se obriga a manter, durante toda a execução do Contràt^ehfi^'^'^^'
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação;
9.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art.
65 da Lei n.° 8.666/93.

10- DA VALIDADE DO CONTRATO:

10.1. O prazo de validade do contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019. a
contar da data da assinatura.

11.0- DA FONTE DE RECURSOS:

11.1. As despesas referentes a este pregão ocorrerão à conta do orçamento da Prefeitura
Municipal de Tianguá, na seguinte classificação: 06^0601.10.302.0198 1.005 e Elemento
de Despesas: 4.4.90.52.00, sendo os recursos oriundos do .

12.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO:

12.1. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses da apresentação da proposta, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice
IGPMdoIBGE;
12.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada;
12.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

13.0r DAS ALTERAÇÕES ÇONTRATUAiS:

13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1.°, art. 65, da Lei
no 8,666/93 e suas alterações posteriores.

14.0- DA EXECUÇÃO DO OBJETO: jg pifíl " '

14.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores,
bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua ^
inexecução, total ou parcial;
14.2. A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) Ordenador(a) dê Despesa;
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14.3. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-
responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;
14.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis;
14.5. Deverão ser observadas ainda as exigências do Termo de Referência.

15.Q - DA SUBCONTRATAÇAO

15.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar.

16.Q. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1. Pela inexecuçào total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE
VENCEDOF^ em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data da notificação feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato,
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato
e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de Educação, em caso de atraso superior a
30 (trinta) dias na entrega dos produtos.
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusula serão descontados "ex-offício" da
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu
favor que mantenha junto à Secretaria de Educação, independente de notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial;
o) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE
promova sua reabilitação.
16.2- As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade
competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla
defesa, nos seguintes, prazos e condições:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão;
b) de ib(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de
Inidoneidade para licitar com o Município de Tianguá.

17.01- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:;^
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17.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109
da Lei Federal n.° 8666/93 e suas alterações.
17.2. Das decisões proferidas pela Pregoeira relativas à classificação e desclassificação
de propostas de preços escritas e lances e à habilitação e inabilitação, caberá recurso
administrativo dirigido à autoridade superior competente do órgão de origem desta
licitação, que deverá ser registrada em Ata pelo titular ou representante legal do licitante,
no finai da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo o
interessado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. contados a partir do 1° dia útil
seguinte ao da interposição, no endereço constante do item 6.15.1 deste edital, ficando
08 demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos;
17.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
ou estiver explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos
referidos em dia úteis normais na Prefeitura de Tianguá.

18.0-DAS RESCISÕES CONTRATUAIS:

18.1-A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°,8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências
previstas no art: 80, incisos I a iV, ambos da Lei n° 8.666/93.

19 O-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

19.1. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na
aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e
autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a
inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá
declará-los quando ocorridos durante o certame;
19.2. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico
poderá ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase ^
do processo:
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente,
pertinente e suficiente para justificar o ato;
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19.3. Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário
oficial de Brasília, Distrito Federal;
19.4. Esta licitação poderá, em caso de feriado, ser transferida para o primeiro dia útil
subseqüente, na mesma hora e local;
19.5. Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Tianguá, localizada na Av. Moisés
Moita, n° 785 - Bairro Planalto, Cidade de Tianguá, Estado do Ceará, no horário de 08h as
12h ou poderá se lido através do site: www.licitacoes-e.com.br ou no sitio do TCE-CE, em
http://www.tcm.ce.qov.br/licitacoes. nos prazos estabelecidos na Instrução Normativa n°.
004/2015;
19.6. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, no mesmo local,
endereço e horário mencionado no item anterior ou através do email:
Iicitacaotiangua2018@qmail.com:
19.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela
autoridade competente, nos termos da legislação pertinente.

20.0- DO FORO:

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Tianguá, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se. desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Tianguá/CE, 10 de abril de 2019.

•-tMíA (amL&x)
Priscila Cardozo Queiroz ^

PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE
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SECRETARIA DE EDUCA<

TERMO DE REFERENCIA

1 - OBJETO

1.1. Aquisição de materiais didáticos, pedagógicos e permanentes destinados as ações do PAR - Fla^deAçoes
Articuladas, junto a Sec. de Educação do Município de Tianguá - Ce.

2 - FUNDAMENTOS LEGAIS í \
2.1. A aquisição tem amparo legal disposto na Lei N® 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto
Agosto de 2000 - Pregão e na lei n® 8.666/93.

3-JUSTIFICATIVA

3.1. Essa solicitação se fez necessária devido à carência dos alunos da rede publica nas escolas, creches e programas
da Rede Municipal de Ensino, tanto na zona rural quanto urbana, para o ano letivo de 2019, visando dar continuidade
das ações formativas de práticas contínua e permanente.

4 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. terá vigência ate o dia 31 de dezembro de 2019 após sua assinatura.
4.2. Para o fomecimaito dos produtos serão emitidas ordens de compra, em conformidade com as propostas vencedo
ras e de acordo com a necessidade da Secretaria de Educação;

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. Na proposta de preços deverá constar d^iiminação detalhada do produto, marca, a quantidade solicitada, o valor
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, fretes,
transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam regis
trados nestes documentos; j r • j r u •
5.2. A empresa deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos contra qimquer defeito de rabncaçao ou
de embalagem, sob pena de constatado alguma in^erfeição, ter os produtos devolvidos e a empresa submetida as
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Mumcipais.
5.3 - Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, por item, desde que atenda as
exigências contidas neste Termo de Referência e no edital da Licitação.

6-DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO
6.1. Os produtos definidos neste Termo deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de boa quaiioaae,
livres de defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade, observando ngoro^ente
as características especificadas, devendo ser apresentados nas embalagens originais dos fabncantes, adequadas para
proteger seu conteúdo contra danos durante o transporte até o local de entrega.
6.2 O contrato de fornecimento terá inicio da sua vigência mediante a assinatura pelo fornecedor.
6.3 A entrega dos materiais deverá ser feita até no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da
Ordem de Compra.

7. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
7.1. 0(s) produtos será (ão)aceito(s), da seguinte forma: _ ^
7.2. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço ou aquisiçao, que nao esteja de
acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de pnmeiro
uso bem como, determinar prazo para substituição do produto ou serviço, eventualmente fora de especificação.
7.3. A contratada deverá entregar os produtos no horáno das 8h00 às 12h00 e das 13hOO às 17hOO, de segun a a sexta
feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos produtos fora do expediente de trabalho.

8J. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia ou prazo de validade, referente a defeitos de febncaçao,
embalagem ou outros, por período mínimo de 04 (quatro) meses, e de acordo com o Código de Defesa do Consumi
dor.

9. - DAS ESPECIFICAÇÕES
UND I OND I VLUNT. I VL.TOTAL

ITEM ESPECIFICAÇÃO

R$ 320,77R$ 320,77
CONJUNTO DE BONECO MENINO BRANCO - VINIL
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02 CONJUNTO DE BONECA BEBÊ BRANCA - VINIL Und 01 R$343,33 \

03 PIA DE COZINHA - MDF Und 05 R$ 142,66 rS^í^
04 TEATRO DE FANTOCHE - TECIDO Und 01 R$35,50 jfo 35,50

05 CONJUNTO DE CARRINHO DE BONECA - METAL Und 03 R$ 250,67 RS 752,01

06 CONJUNTO DE BONECA BEBÊ NEGRA - VINIL Und 01 R$ 335,00 RS 335,00

07 CONJUNTO DE ENCAIXES - CABEÇA MAMÃE E FILHOTES -
PAPELÃO

Und 10 R$ 50,62 RS 506,20

08 CONJUNTO DE QUEBRA - CABEÇA PROGRESSIVO - PAPE
LÃO

Und 10 RS 46,46 RS 464,60

09 CONJUNTO DE BONECA MENINA NEGRA - VINIL Und 01 R$ 292,67 R$ 292,67

10 CONJUNTO DE BOLAS - BORRACHA Und 02 R$ 79,99 RS 159,98

11 CONJUNTO DE BOLAS COM GUIZO - BORRACHA Und 02 R$ 80,67 RS 161,34

CONJUNTO DE BONECO MENINO NEGRO - VINIL Und 01 R$ 299,67 RS 299,67

CONJUNTO DE ENCAIXE DE BLOCOS - MADEIRA
Und 04 R$ 159,48 RS 637,92

14 CONJUNTO DE BLOCOS LÓGICOS - MDF Und 03 R$ 150,75 RS 452,25

15 CONJUNTO DE BOLAS DE BASQUETE - VINIL
Und 01 R$56,13 RS 56,13

16 CONJUNTO DE FANTOCHE FOLCLORE
Und 01 R$49,17 RS 49,17

17 CONJUNTO DE FANTOCHE ANIMAIS DOMÉSTICOS Und 01 RS 36,17 RS 36,17

18 CONJUNTO DE CAMINHÃO TIPO CAÇAMBA - PLÁSTICO Und 02 R$ 237,78 R$ 475,56

19 CONJUNTO DE CAMINHÃO COLETOR DE LDCO - PLÁSTICO Und 02 RS 294,18 RS 588,36

20 FOGÃO - MDF
Und 05 R$ 126,40 RS 632,00

21 CONJUNTO DE CAMINHÃO TIPO BOMBEIRO - PLÁSTICO Und 02 RS 346,55 RS 693,10

22 CONJUNTO DE BICHO COM FILHOTES - TECIDO
Und 04 R$ 256,33 RS 1.025,32

23 CONJUNTO DOMINÓ COM TEXTURA - MDF Und 03 RS 127,18 RS 381,54

24 CONJUNTO JOGOS PROFISSÕES - MDF Und 02 RS 155,61 RS 311,22

'

CONJUNTO PASSA PEÇA - MDF
Und 03 R$ 94,97 RS 284,91

2W CONJUNTO CAIXA BRINQUEDOTECA - MDF
Und 03 R$ 396,95 RS 793,90

27 CONJUNTO DE JOGO DE PEÇAS SOPRADAS PARA ENCAIXE -
PLÁSTICO

Und 02 RS 314,10 RS 628,20

28 GELADEIRA - MDF
Und 05 RS 119,67 RS 598,35

29 CONJUNTO DE BONECA MENINA BRANCA - VINIL Und 01 RS 293,33 RS 293,33

30 CONJUNTO FANTOCHE FAMÍLIA NEGRA Und 01 RS 47,33 RS 47,33

31 TEATRO DE FANTOCHE - MADEIRA
Und 01 RS 70,51 RS 70,51

32 CONJUNTO JOGO DA MEMÓRIA COM TEXTURA - MDF Und 03 RS 130,51 RS 391,53

33 CASINHA DE BONECA - MADEIRA
Und 02 RS 1.865,33 RS 3.730,66

34 CONJUNTO DE AVIÃO BI-PLANO - MADEIRA
Und 02 RS 219,66 RS 439,32

35 CAVALO DE BALANÇO - MADEIRA
Und 10 RS 133,16 RS 1.331,60

36 CONJUNTO FANTOCHE FAMÍLIA BRANCA Und 01 RS 45,92 RS 45,92

37 CONJUNTO DE BOLAS DE VOLLEY - VINIL
Und 01 RS 45,73 RS 45,73

Av. Moisés Moita. 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - C®ara
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BANDINHA RÍTMICA "
Und 04 R$ 154,50 r^íRott

39 CONJUNTO DE TELEFONE - PLÁSTICO Und 02 R$ 147,20 *1^ 294,00

40 CONJUNTO DE MÁQUINA FOTOGRÁFICA - PLÁSTICO Und 02 R$211,93 R$ 423,86

41 CONJUNTO DE CAMINHÃO TIPO CEGONHA - PLÁSTICO Und 02 R$510,12 R$ 1.020,24

42 CONJUNTO DE BERÇO PARA BONECAS - METAL
Und 03 R$ 211,06 R$ 633,18

43 CONJUNTO DE BOLAS DE FUTEBOL - VINIL Und 01 R$ 60,07 R$ 60,07

.  i

01 VENTILADOR DE PAREDE - MODELO 1-50-55 CM DE DIÂME
TRO

Und 168 R$ 229,50 R$ 38.556,00

02 APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS Und 32 R$ 1.663,08 R$ 53.218,56

VALOR TOTAL R$ 113.248,31

10 - HABILITAÇÃO ,
10.1 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em idioma nacional, em uma
única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir
10.2 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de einpresa individual, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fiüal ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; . ..
10 3 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamen
te registrado no registro púbUco de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresanas
e no caso de sociedades por ações, acon^ianhado de documentos de eleição de seus admimstradores; devendo, no
ckso da Ucitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçao no registro
da Junta onde tem sede a matriz; ra^+Arir.
10 4 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no i^anono
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso licitante ̂ r a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado on p
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; , .
10 5 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em fimcionamento no
Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgao competen-

10 ̂ "^ERtTfIO^^DA cS DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMED, üpo empre-^Tal que se e™ ao empresário Mvidual, conforme Lei Complementar n« 128/2008 devrdamente dtspombdt-
zada integralmente em ambiente virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br,

^  10.7 - CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa;
10.8 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),

11 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
11.1 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o c^o, relativo ao domicüio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con^tual,
11.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do donucflio ou sede do 1'^'^ .
11 3 - A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da Certidão de re^lmto-
de L Débit^relalLos a Créditos TribtLios Federais e à Dívida Ativa da União (CND) emitidas pela Receita Fede
ral do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de oumbro de 2014, „ ■ rnnsolidada
11.4 - A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de Certidão Consolidada
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; ^
11.5 - A comprovação de re^laridade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Censo
da Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. ^
11.6 - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado de
n.7^TrOTÍdÍsf^£ a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, conforme Lei 12.440/2011. - • -j
11.8 - As microeaçresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida paia efeito d
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.9 Havendo alguma restóção na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista sara ° ^
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
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certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da d ^
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certKfâo negativa, conforme os ditames
Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2001;
11,10- A nãn-regtTlarí7açã^ da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes rema
nescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou itens, conforme o
caso.

12 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.1 - Comprovação, através de atestado(s) ou certidào(ões) fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, com identificação do assinante e firma reconhecida, conqjrovando que a LICITANTE forneceu ou está for
necendo produtos compatíveis em características com o objeto da licitação.

13 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
13.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e ^resentados na forma
da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado
através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua
substituição por balancete ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

^  13.2 - Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresenta-
dos:
Na sociedade empresária regida pela Lei n®. 6.404/76, sociedade anônima ou por ações:
- Publicadas em Diário Oficial; ou
- Publicados em jornal de grande circulação; ou
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Jimta Comercial da sede ou domicilio da licitante,
13.2.1 - As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o balanço do ultimo exercício
social que, via de regra, coincide com o ano civü. Tal informação será verificada através dos atos constitutivos socie-
13.2.2 - As empresas constituídas á menos de um ano apresentarão o Balancete de Verificação referente aos dois últí
mos meses anteriores à data de abertura dos envelopes. .
13.23 - As empresas constituídas á menos de dois meses apresentarão o Balanço de Abertura, devidamente registrado
na Junta Comercial, de acordo com a legislação competente. - j - i
13.2.4 - As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumdo,
SPED (ECD), conforme dispõe os art. 3° da Instrução Normativa RFB n®. Instrução Normativa RFB n 159 , e—
dezembro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Pat^onial do uiü-
mo exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5® da Instrução Normativa RF , em como o q
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n® 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio^
OBSERVAÇÃO': As demonstrações contábeis coompreendem: DRE (Demonstração do Resultado do Exeicici }.
OBSERVAÇÃO^: O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar finados por contador ou por
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
13.2.5 Nos demais casos: . í-
a) No caso de sociedades civis, o balanço e demonstrações contábeis deverão ser apresentados na forma da legislação
bU)s^toStipos societários deverão ^resentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial, devidamente registrado
na Junta Comercial do estado sede do Ucitante, fecultando-se o Pregoeiro o direito de exigir a apresentação do Livro
Diário para verificação de valores. , , . _ , ...
c) Fica dispensado da apresentação da exigência prevista no item 5.4 a) até e2) deste topico a figura do i p -
endedor Individual (MEI), devendo apresentar as demais exigências. ^ . j t- - •
OBSERVAÇÃO®: A demonstração contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício;.
d) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribmdor da sede da pessoa
iurídica, dentro do prazo de validade; . ... .
e) CERTIDÃO SIMPLIFICADA E ESPECÍHCA emitida pela Junta Com^ial do domicilio do hcitante, emitida em
data não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para abertura da licitação.

14 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO riniT
14.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n® 9.854, de 27/10/1999 pubhcada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIH, do artigo 7°, da Constituição Federal^ não emprega menores de 18 (dezoito) aiios em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trab o gum, vo i
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital, ^

r
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14.2 - Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua
atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital^^
14.3 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme mod^ocons-
tante dos Anexos deste edital;
14.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de feto supervemente impeditivo da habilitação, fican
do ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital
(art.32, §2^ da Lei o.® 8.666/93);
14.5 - Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legis
lação vigente, nãn possuindo nenhum dos inçedimentos previstos no §4 do artigo 3® da Lei Complementar n
123/2006.

15 -DA FISCALIZAÇÃO
15.1 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Izaura Moita Andrade, fiscal de contrato,
especialmente designado para este firn pela contratante, de acordo com o estabelecido no art 67, da Lei Federal n
8.666/1993, doravante denominado simplesmente de fiscal de contrato.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
16.1. Executar o objeto em conformidade com as condições d^te instrumento.
16.2. Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi-

^  çòes de habilitação e qualificação exigidas na licitação. .. . . i, i •
16.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao estabeleci
do no §1® do art. 65 da Lei Federal n® 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.
16.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabili
dade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratu^.
16.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratu
al, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências,
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cunqirimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.
16.6. Assumir o pagamento de todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua proposta.
16.7. Prestar impHiataTnftntft as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo
quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas.
16.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto contratado em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução do objeto con^tual.
16.9. Refazer o objeto contratual que conqirovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da sua notificação.
16.10. Realizar os serviços objeto do Contrato, obedecendo à programação e horários estabelecidos previamente pela
Prefeitura Municipal de Tianguá, • a ç a

^  16.11. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo penodo oíereciao
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Admimstração.
16.12. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço da contratante, cuja conduta seja consi
derada indesejável pela fiscalização da contratante. TT T> •
16.13. Responsabilizar-se integralmente pela observância do disposto no título II, capítulo V, (fe CLT, e na Port^a
n.® 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como à Legislação correlata
em vigor a ser exigida.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE:17.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Compra.
17.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes doobjeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. ^
17.3. Fiscalizar a execução do objete contratual através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solici
tar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
17.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

18. DO PAGAMENTO

-f
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18.1. O pagamento será efetuado até 30 dias após a finalização da entrega dos produtos/ serviços, confo
cal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome
da.
18.2. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:
18.3. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia porTempo de
Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
18.4. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de rqjrografia, obri
gatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a
confirmação de sua autenticidade.
19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/FONTE DE RECURSO
Em atendimento ao disposto no Art 14, da Lei Federal n° 8.666/93 e ao disposto no An 16 da Lei Conçlementar n®
101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, foi feita a verificação e constatada a existência de recursos orçamentários
na dotação e elemento de despesa descrito abaixo, para suprir as despesas oriundas do presente processo, estando o
mesmo em conqiatibilidade e adequação com Lei Orçamentária Anual, com o Plano Plurianual e com a Lei de Dire
trizes Orçamentárias:

DOTAÇÃO NOMECLATURA

0503.12.365.0221.2.035 - FUNDEB 40% - DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL.
0503.12.361.0221.2.032 - FUNDEB 40% - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL.

Elemento de Despesa
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE.

Tíanguá - CE, 08 de Março de 2019.

Secretária de Educação

r
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MINUTA DE DECLARAÇÃO (ARTIGO 27, INCISO V, DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E
INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL)

PREGÃO ELETRÔNICO N°

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalhos
noturnos, perigosos ou insalubres com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho
com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze
anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e
de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n°
8.666/93 e suas alterações posteriores.

(Local e Data)
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ANEXO lli

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁUSULAS
DO EDITAL;

PREGÃO ELETRÔNICO N®

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N° sediada à Rua/Av
....(Endereço Completo), declara, para todos os fins de

direito, que conhecemos e nos submetemos aos termos constantes do Edital n""
, e de seu(s) Regulamento(s). bem como que temos todas as condições

de cumprir às exigências editalícias, tanto no que concerne à apresentação da
documentação relativa a proposta, quanto a para a habilitação do certame.

(Local e Data)

r
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ANEXO IV - MODELO DA PROPOSTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA/CE

SRA. PREGOEIRA,

Número do Pregão:

Objeto:

Lote

Item:

Especificação do Objeto:
Constando toda especificação constante do Anexo i - TERMO DE REFERENCIA
DO OBJETO

Marca:

Quantidade:

Valor unitário e por extenso de cada item (em R$):

Valor total e por extenso de cada item (em R$):

Prazo de Entrega:

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em editai):

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas
incidentes sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais
ônus atinentes à execução do serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os
requisitos de habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com
as exigências do instrumento convocatório (edital).
Declaramos que todos os produtos fornecidos possuem garantia ou prazo de
validade de no mínimo de 04 (quatro) meses e de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor, referente a defeitos de fabricação, embalagem ou outros.
Data:

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da do Banco
do BRasil

Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.

r
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ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N®

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DO TIANGUÁ, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, COM A EMPRESA

,  NAS CONDIÇÕES ABAIXO
PACTUADAS:

O Município de Tianguá, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede de sua Prefeitura Municipal na Av. Moisés Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 -
Tianguá - Ceará, através da Secretaria de Educação, neste ato representada pelo(a)
respectivo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de ,
Sr(a). , doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a
Empresa , sediada à Rua , bairro , cidade

inscrita no CNPJ/MF sob o n° . representado por ,
portador do GPF n° . ao fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão n° I o que fazem mediante
as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal
N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de
17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, devidamente homologado pelo(a) Sr{a).
Ordenador{a) de Despesas da Secretaria de Educação do Município de Tianguá, Estado
do Ceará.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO ]

21 Constitui objeto da presente AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS,
PEDAGÓGICOS E PERMANENTES DESTINADOS AS AÇÕES DO PAR - PLANO DE
AÇÕES ARTICULADAS, JUNTÕ A SECRETARIA DE EDUCAÇAõ Dõ MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ - CE, mediante PREGÁO ELETRÔNICO N° , no qual restou
vencedora a Contratada, nos itens especificados em anexo, parte integrante do presente
instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E REAJUSTE

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ( ). ^
ser pago em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo,
de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhista e Certificado
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de Regularidade de FGTS. todas atualizadas, observadas a condições da proposta
adjudicada e o seguinte:

;  Lote
N.®i PRODUTO UNID QTD MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL

i  Valor Total do Lote

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da
Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços,
inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA

4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura
até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2019.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei n- 8.666/93 e suas alterações posteriores;
5.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
5.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
5.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas,
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLÂUSULÁ SEXTA - DAS ÕBRIGÁÇOES DA CONTRATADA

6.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade
estabelecidos no PREGÃO ELETRÔNICO N°
proposta vencedora do certame;

com as condições e prazos
, no Termo Contratual e na
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6.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei
de Licitações;
6.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa
prestação dos serviços;
6.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
6.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos
ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do
CONTRATO;
6.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
6.7. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos
na execução do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente;
6.8. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc,
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Tianguá por eventuais
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA,
com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Tianguá;
6.9. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do CONTRATO.

CLÂÜSÜLÀ SÉTIMA-DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

7.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1^ do art. 65, da Lei de
Licitações.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

8.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta
licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento
Municipal, inerentes à Secretaria de Educação, no caso, nas seguintes rubricas:

1  FONTE DE RECURSOS
DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA
ELEMENTO DE DESPESAS

FUNDEB 40% - DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO INFANTIL

0503.12.365.0221.2.035 3.3.90.30.00 / 4.4.90.52.00

FUNDEB 40% - DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL
0503.12.361.0221.2.032 3.3.90.30.00/4.4.90.52.00
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CLÁUSULA NONÃ - DÕ PAGAMENTO

9.1. Os serviços efetivamente prestados serão atestados e pagos, respectivamente,
peio(a) Liquidante e Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de Educação, cujo
endereço será o de cobrança das faturas relacionadas a este CONTRATO, nos prazos e
na forma estabelecidos.

9.2. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez)
dias úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
de origem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES

10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo Inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de
até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,
garantida a prévia defesa:

I. Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
obrigações da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela
Contratante);
a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na
execução do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercido, pela recusa em
corrigir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se
efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem á data da comunicação formal da rejeição;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
o Município de Tianguá prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 7
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
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a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento
à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.

10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas
nos incisos I, II e III do 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no
inciso IV do mesmo.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o
valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município
e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos 111 e IV do 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

I. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,

em virtude de atos ilícitos praticados;
III. Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos Incisos I, III e IV do 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será
encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da
obrigação assumida;
10.8. As sanções previstas no 9.7 supra não se aplicam às demais licitantes que. apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLAUSULA DÉCiMA PRIMÉIi^ - DA RESCISÃO

11.1. Este contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos art's. 77 a
80 da Lei n^ 8.666/93;
11.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei
n- 8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV,
parágrafos 1-a 4-, da Lei citada.

CLÃUSÜLA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
12.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em

Av. Moisés Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fone/Fax: (88) 3671-2288 / 3671-2888



/V ^

—Prefeiturade,

Tiangua
^Sv ^

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Tianguá, para conhecimento das questões
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios
administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus
jurídicos 6 legais efeitos.

Tianguá/CE, de de 2019.

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

i_ CPF:

2- CPF:
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